
 
 

 

AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.631.722 - ES 
(2019/0365828-0)
  

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : WILLIAN FERREIRA SILVA 
ADVOGADOS : MARCOS VINÍCIUS SÁ  - ES011404 
   JOÃO GUILHERME GUALBERTO TORRES  - ES023450 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
PUNITIVA. PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO QUE JULGOU O APELO 
CRIMINAL. MARCO INTERRUPTIVO DA PRESCRIÇÃO. APLICAÇÃO 
IMEDIATA DA MUDANÇA JURISPRUDENCIAL. AGRAVO IMPROVIDO. 

1. O recebimento da denúncia deu-se em 9/10/2017, a sentença condenatória foi 
publicada em 9/3/2018 e o acórdão que julgou a apelação foi proferido em 25/3/2019, 
não havendo transcurso do lapso temporal de 2 anos, pelo que fica afastada a prescrição 
da pretensão punitiva.

2. O Supremo Tribunal Federal, a partir do julgamento em plenário do HC 176.473/RR, 
passou a entender que somente há falar em prescrição diante da inércia do Estado, não 
fazendo o art. 117, IV, do Código Penal "distinção entre acórdão condenatório 
inicial e acórdão condenatório confirmatório da decisão", o que constitui marco 
interruptivo da prescrição punitiva estatal.

3. Não há falar em irretroatividade de interpretação jurisprudencial, uma vez que o 
ordenamento jurídico proíbe apenas a retroatividade da lei penal mais gravosa. De fato 
"os preceitos constitucionais relativos à aplicação retroativa da norma penal 
benéfica, bem como à irretroatividade da norma mais grave ao acusado, ex vi do 
artigo 5º, XL, da Constituição Federal, são inaplicáveis aos precedentes 
jurisprudenciais" (HC 161452 AgR, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, 
julgado em 6/3/2020, DJe 1/4/2020).

4. Agravo regimental improvido. 
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Antonio Saldanha 
Palheiro, Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 22 de setembro de 2020 (Data do Julgamento).
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MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Presidente

MINISTRO NEFI CORDEIRO 
Relator
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.631.722 - ES 
(2019/0365828-0)
  

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : WILLIAN FERREIRA SILVA 
ADVOGADOS : MARCOS VINÍCIUS SÁ  - ES011404 
   JOÃO GUILHERME GUALBERTO TORRES  - ES023450 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto em face da decisão de fls. 641-643 que 

rejeitou os embargos de declaração. 

O agravante informe que "foi condenado pelas instância ordinárias à pena 02 

(dois) anos e 06 (seis) meses, em regime inicial aberto, convertida em duas penas 

restritiva de direitos, e ao pagamento de 250 (duzentos e cinquenta) dias-multa, pela 

prática do delito de tráfico de drogas privilegiado, previsto no artigo 33, caput e §4º, da 

Lei 11.343/06".

Argumenta que "interpôs os recursos cabíveis, culminando com a decisão 

monocrática da d. relatoria, a qual conheceu o recurso de agravo para dar-lhe 

provimento e conhecer do recurso especial para dar-lhe parcial provimento, a fim de 

reduzir a pena a 1 (um) ano e 8 (oito) meses de reclusão, e 166 dias-multa".

Sustenta que "A r. decisão monocrática não merece, concessa venia, prosperar, 

eis que não enfrentou os substanciosos argumentos sustentados no recurso de embargos 

de declaração, notadamente quanto à impossibilidade de retroatividade da decisão do 

Supremo Tribunal Federal, porque desfavorável ao acusado, em homenagem ao 

princípio da irretroatividade (CRFB, art. 5º, XL; CP, art. 2º)".

É o relatório. 
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.631.722 - ES 
(2019/0365828-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

Como relatado, pretende o agravante a extinção da punibilidade, pela prescrição, 

pois o acórdão que confirmou a condenação não interrompe o prazo prescricional. 

A decisão agravada deve ser mantida, porque não se verificou o transcurso do lapso 

necessário à configuração da prescrição da pretensão punitiva, pois, considerando a pena  de 

1 ano e 8 meses, então o prazo é de 4 anos.

Considerando ainda que o agravante tinha menos de 21 anos na data do fato, nascido 

em 12/6/1997, e o fato criminoso ocorreu em 7/7/2017. Então, o prazo deve ser reduzido pela 

metade, 2 anos.

Os  fatos ocorreram em 7/7/2017, a denúncia foi recebida em 9/10/2017, a sentença 

foi publicada em  9/3/2018, e o acórdão do Tribunal estadual foi publicado em 25/3/2019; 

então, a prescrição somente ocorrerá em 24/3/2021. 

Acerca da questão, cumpre esclarecer que o Supremo Tribunal Federal, a partir do 

julgamento em plenário do HC 176.473/RR, passou a entender que somente há falar em 

prescrição diante da inércia do Estado, não fazendo o art. 117, IV, do Código Penal "distinção 

entre acórdão condenatório inicial e acórdão condenatório confirmatório da decisão", o que 

constitui marco interruptivo da prescrição punitiva estatal.

Por tal motivo, a Quinta e Sexta Turmas desta Corte Superior passaram a adotar o 

referido entendimento, conforme se observa dos seguintes julgados:

PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO PUNITIVA RECONHECIDA. ACÓRDÃO CONFIRMATÓRIO 
DE CONDENAÇÃO. NOVO ENTENDIMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. REVISÃO DO JULGADO.
EMBARGOS ACOLHIDOS. EFEITOS MODIFICATIVOS.
[...].
4. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do HC n.º 176.473, de 
Relatoria do Exmo. Ministro Alexandre de Moraes, pacificou novo 
posicionamento acerca do tema, fixando a premissa segundo a qual "[n]os 
termos do inciso IV do artigo 117 do Código Penal, o Acórdão condenatório 
sempre interrompe a prescrição, inclusive quando confirmatório da sentença 
de 1.º grau, seja mantendo, reduzindo ou aumentando a pena anteriormente 
imposta".
5. Necessidade de adequação da jurisprudência deste Tribunal ao entendimento 
firmado pela Suprema Corte, de modo que o acórdão que confirma a condenação 
seja considerado, também, marco interruptivo da prescrição.

Documento: 1985437 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/09/2020 Página  4 de 4



 
 

 
6. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para que seja 
afastada a ocorrência da prescrição da pretensão punitiva anteriormente reconhecida 
(EDcl no AgRg no RHC 109.530/RJ, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 26/05/2020, DJe 01/06/2020).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO PUNITIVA. ART. 117 DO CÓDIGO PENAL. ACÓRDÃO 
CONFIRMATÓRIO. MARCO INTERRUPTIVO CONFIGURADO. NOVO 
ENTENDIMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. DECURSO DO 
LAPSO TEMPORAL NECESSÁRIO PARA A OCORRÊNCIA DA 
PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE 
AFASTADA. AGRAVO PROVIDO.
1. É certo que a jurisprudência da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça 
firmou-se no sentido de que o acórdão que apenas confirma o decreto condenatório 
não constitui marco interruptivo da prescrição.
2. Todavia, considerando-se que o Plenário do Supremo Tribunal Federal 
iniciou o julgamento do HC 176.473/RR, de relatoria do Ministro 
ALEXANDRE DE MORAES, concluindo que "somente há se falar em 
prescrição diante da inércia do Estado", de modo que o art. 117, IV, do 
Código Penal "não faz distinção entre acórdão condenatório inicial e acórdão 
condenatório confirmatório da decisão", constituindo marco interruptivo da 
prescrição punitiva estatal, o que foi acompanhado por outros 7 ministros, 
alcançando-se, pois, a maioria de votos no Supremo Tribunal Federal, deve 
ser reformada a decisão agravada para se adaptar ao novo entendimento.
3. Não transcorrido o lapso temporal de 4 anos, necessário à configuração da 
prescrição, entre os marcos interruptivos, considerando-se como tal a data da 
publicação do acórdão que julgou a apelação, não há falar em prescrição.
4. Agravo provido para dar provimento ao recurso especial, afastando-se a 
declaração da extinção da punibilidade pela prescrição da pretensão punitiva estatal 
(AgRg no REsp 1841975/TO, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 05/05/2020, DJe 15/05/2020).

Ressalta-se ainda que não há falar em irretroatividade de interpretação 

jurisprudencial, uma vez que o ordenamento jurídico proíbe apenas a retroatividade da lei 

penal mais gravosa. De fato, "os preceitos constitucionais relativos à aplicação retroativa 

da norma penal benéfica, bem como à irretroatividade da norma mais grave ao 

acusado, ex vi do artigo 5º, XL, da Constituição Federal, são inaplicáveis aos 

precedentes jurisprudenciais" (HC 161452 AgR, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Primeira 

Turma, julgado em 6/3/2020, DJe 1/4/2020). Nesses sentido:  

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
INEXISTÊNCIA. ENFRENTAMENTO DOS PONTOS RELEVANTES. 
DECISÃO. INÉPCIA DA DENÚNCIA. SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
MATÉRIA PREJUDICADA. DESCRIÇÃO SUFICIENTE. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA CORRELAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. REVISÃO DAS 
PREMISSAS FÁTICAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
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RETROATIVIDADE DA ORIENTAÇÃO MAIS BENÉFICA AO RÉU. 
INADMISSIBILIDADE. ERRO DE TIPO E DE PROIBIÇÃO. NÃO 
CABIMENTO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO IMPROVIDO. 
1. Ausente negativa de prestação jurisdicional quando o acórdão, analisando 
elementos fáticos constantes dos autos, enfrenta os pontos relevantes ao deslinde da 
controvérsia, sendo, contudo, contrário aos interesses dos agravantes. 
2. Incabível o exame da alegação de inépcia da denúncia, pois superada a apreciação 
da viabilidade formal da persecutio, se já existe acolhimento formal e material da 
acusação, tanto que prolatada sentença condenatória, mantida em grau de apelação. 
3. Ademais, é afastada a inépcia quando a denúncia preencher os requisitos do art. 
41 do CPP, com a descrição dos fatos e classificação do crime, de forma suficiente 
para dar início à persecução penal na via judicial, bem como para o pleno exercício 
da defesa, o que ocorreu na espécie.
4. Não há falar em violação ao princípio da congruência quando os réus são 
condenados pelos mesmos fatos descritos na exordial acusatória. 5. A revisão das 
premissas fáticas deduzidas no acórdão esbarra na Súmula 7/STJ.
6. Além da falta de prequestionamento, a irretroatividade se refere, tão 
somente, à lei penal menos gravosa e a jurisprudência representa apenas a 
interpretação da norma penal (AgRg no Ag n. 1.307.569/BA, Ministro 
Gilson Dipp, Quinta Turma, DJe 27/5/2011).
7. Tendo a Corte de origem, soberana na análise probatória, concluído pelo não 
preenchimento dos requisitos legais para o reconhecimento do erro de tipo ou erro de 
proibição, a desconstituição das premissas fáticas do acórdão demandaria incursão 
na seara probatória, inadmissível no âmbito do recurso especial, nos termos da 
Súmula 7/STJ.
8. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 1348814/SP, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 13/12/2018, DJe 04/02/2019.)

Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo regimental. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2019/0365828-0 AREsp 1.631.722 / 

ES
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00108871820178080012  050170046135  050170046135201901510837  
108871820178080012  20170022807496  50170046135  50170046135201901510837

EM MESA JULGADO: 22/09/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WILLIAN FERREIRA SILVA 
ADVOGADOS : MARCOS VINÍCIUS SÁ  - ES011404 

 JOÃO GUILHERME GUALBERTO TORRES  - ES023450 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WILLIAN FERREIRA SILVA 
ADVOGADOS : MARCOS VINÍCIUS SÁ  - ES011404 

 JOÃO GUILHERME GUALBERTO TORRES  - ES023450 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior e 
Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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